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Tais precedentes evidenciaram que o 
conceito de “bem de capital” é indispensável 
para que o Juízo recuperacional possa aferir 
sua essencialidade, traduzido nos bens utili-
zados no processo produtivo da empresa, não 
se podendo atribuir tal qualidade aos bem 
cuja utilização signifique o próprio esvazia-
mento da garantia fiduciária, tendo em vista 
a obrigatoriedade de devolução, após o stay 
period, ao credor-proprietário. Em outras 
palavras, bem de capital a que se refere a lei é 
bem corpóreo (móvel ou imóvel), utilizado no 
processo produtivo da empresa recuperanda 
e sob sua posse. 

Contudo, a Lei 14.112/2020 pôs termo a 
interpretação que confere ao Juízo recupe-
racional competência universal para delibe-
rar sobre toda e qualquer constrição judicial 
efetivada no âmbito das execuções de crédito 
extraconcursais, sob pretexto de sua essen-
cialidade, sobretudo no momento posterior 
ao stay period. Ficou definido expressamente 
na nova lei que o Juízo recuperacional tem 
competência específica para determinar o 
sobrestamento dos atos constritivos exa-
rados no bojo da execução de crédito extra-
concursal que recaiam sobre bens de capi-
tal essenciais à manutenção da atividade 
empresarial durante o período de blindagem. 
Em se tratando de execuções fiscais, tal com-
petência restringe-se à substituição dos atos 
constritivos até o encerramento da recupe-
ração judicial. 

Tal questão foi enfrentada recentemente 
pelo STJ no julgamento do CC 196.846/RN, de 
relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
que destacou a relevância da precisão que a 
lei definiu o espaço temporal em que a com-
petência do Juízo recuperacional deve ser 

exercida, distinguindo-o no caso de execução de cré-
dito extraconcursal (até o final do stay period), e no caso 
de execução fiscal (até o encerramento da recuperação 
judicial) – art. 6o, §§ 7o-A e 7oB, respectivamente. 

Destacou o E. Relator que “a competência do Juízo 
recuperacional para sobrestar o ato constritivo rea-
lizado no bojo de execução de crédito extraconcursal 
restringe-se aquele que recai unicamente sobre bem 
de capital essencial à manutenção da atividade empre-
sarial – a incidirem, para a sua caracterização, todas as 
considerações acima efetuadas –, a ser exercida apenas 
durante o período de blindagem. Bem de ver, assim, 
que as alterações dos dispositivos legais em exame 
pela Lei n. 14.112/2020 não mais subsidiam, permissa 
venia, o posicionamento que atribuía a competência 
universal e infindável ao Juízo da recuperação judicial”.

Conclui-se que, pelos novos dispositivos legais, a 
atribuição da competência ao juiz da recuperação judi-
cial foi atribuída, excepcionalmente, apenas para os 
referidos créditos, respeitados os prazos definidos por 
lei, ficando os demais excluídos pela falta de extensão 
do respectivo tratamento excepcional, aos juízos das 
execuções ou que determinam medidas constritivas 
relacionadas aos créditos não sujeitos à recuperação 
judicial, não sofrendo qualquer limitação em sua com-
petência e, portanto, podendo realizar os atos de cons-
trição normalmente, observado o princípio da menor 
onerosidade ao devedor. 

Uma vez exaurido o período de blindagem, princi-
palmente nos casos em que sobrevém sentença de con-
cessão da recuperação judicial, a ensejar a novação das 
obrigações sujeitas ao plano, é necessário que o credor 
extraconcursal tenha seu crédito devidamente equa-
lizado no âmbito da execução individual, não sendo 
possível que o juízo da recuperação continue após tal 
período a obstar a satisfação do crédito, sob funda-
mento do princípio da preservação da empresa, que 
não é absoluto. 

Interpretação distinta levaria a teratológica situ-
ação em que o credor-proprietário, após o stay period, 
não tem seu débito absolutamente equalizado, evi-
denciando que o próprio processo de soerguimento 
foi infrutífero, esvaziando completamente o processo 
recuperacional, bem como o privilégio legal conferido 
aos credores extraconcursais, em benefício desme-
dido à recuperanda e aos credores sujeitos à recupe-
ração judicial.

A alteração da lei objetiva 
superar ineficiências 
identificadas pelo sistema 
normativo anterior”

OPINIÃO

 FABIANA ORTEGA SEVERO 

Advogada

A baixa representatividade feminina 
na política é um tema debatido há  
anos em diversas partes do mundo, 

especialmente a partir da segunda metade 
do século XX. No Brasil, o cenário não é dife-
rente, mas a questão ganhou destaque nas 
últimas três décadas, refletindo, em especial, 
a desproporção entre o número de cadeiras 
ocupadas no Congresso Nacional e a quanti-
dade de mulheres aptas a votar. Diante dessa 
histórica disparidade, o legislador inseriu 
disposição na Lei 9.504/97, com o objetivo 
de que pelo menos 30% das candidaturas de 
cada partido aos cargos proporcionais fos-
sem preenchidas por mulheres.  

Após décadas de implementação da 
reserva de candidaturas e da realização 
de várias eleições, a presença feminina 
não mudou significativamente. O relató-
rio “Mapa das Mulheres na Política 2020”, 
produzido pela Organização das Nações 
Unidas, mostra que o Brasil ocupa a 140a 
posição mundial e, na América Latina, está 
à frente apenas de Belize e Haiti em termos 
de representação feminina.  

Os dados apresentados evidenciam 
que o Brasil segue enfrentando desafios 
significativos para alterar a realidade da  

REPRESENTATIVIDADE E ELEIÇÕES
A paridade de gênero por meio da reserva  
de vagas no Parlamento
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sub-representação feminina, particular-
mente no que se refere aos cargos eletivos. 
Esse cenário de desigualdade tem estimu-
lado a atuação proativa de coletivos femini-
nos e de parlamentares na busca por novas 
medidas legislativas, bem como por inter-
venções no âmbito jurídico-eleitoral, que 
incluem especialmente ações que imputam 
a ocorrência de fraude no cumprimento das 
cotas de candidaturas femininas.  

No que se refere especificamente às medi-
das legislativas implementadas ao longo dos 
anos com o objetivo de fomentar a participa-
ção feminina nas agremiações partidárias e 
nos processos eleitorais (como a reserva de 
percentual do Fundo Partidário e da propa-
ganda partidária para o incentivo à partici-
pação das mulheres), destaca-se a recente 
Emenda Constitucional 111/21. Essa altera-
ção, que permanecerá em vigor até o ano de 
2030, estabeleceu que os votos atribuídos a 
candidatas mulheres serão contabilizados 
em dobro para efeitos de cálculo na distri-
buição dos recursos dos fundos partidário e 
eleitoral nas eleições.  

No entanto, os avanços mais expressivos 
advieram do Poder Judiciário, especialmente 
em virtude do crescimento do número de 
Ações de Investigação Judicial Eleitoral e de 
Ações de Impugnação de Mandato Eletivo 
nas quais se questionam fraudes cometidas 
pelos partidos políticos ao descumprirem, 
de forma intencional, a determinação legal 
de reservar percentual específico das candi-
daturas para cada gênero. Nos últimos anos, 
o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) consoli-
dou o entendimento de que a violação dessa 
normativa pode resultar na cassação do 
registro ou diploma de todos os candidatos 
e candidatas da chapa proporcional, o que 
gera reflexos específicos, principalmente 
aos candidatos eleitos.  

Além disso, outras mudanças decorre-
ram de consultas e decisões tanto do Tribu-
nal Superior Eleitoral (a exemplo dos autos 
no 0600252-18.2018.6.00.0000) quanto do 
Supremo Tribunal Federal (ADI 5.617). Essas 

instâncias, alinhadas à determinação de reserva de 
candidaturas, estabeleceram que os recursos públi-
cos e o tempo de propaganda eleitoral no rádio e na 
televisão devem ser distribuídos às candidaturas de 
mulheres de maneira proporcional ao percentual de 
candidatas.  

As medidas citadas acima contribuíram para o 
incremento no número de mulheres eleitas para o 
Congresso Nacional nas eleições de 2022. Entretanto, 
apesar desse avanço, os índices de representação 
feminina ainda são consideravelmente baixos quando 
comparados com o número de eleitoras, refletindo a 
persistente dificuldade em eliminar o déficit de repre-
sentatividade. De acordo com os dados referentes ao 
último pleito eleitoral, as mulheres compõem aproxi-
madamente 18% da Câmara dos Deputados. No Senado 
Federal, das 81 cadeiras disponíveis, apenas 15 eram 
ocupadas por mulheres em 2023.  

Dentro do contexto mencionado, embora as 
mudanças mais significativas sejam recentes e possam 
gerar impactos positivos em futuras eleições, a reali-
dade brasileira mostra uma certa resistência, especial-
mente no núcleo político, em adotar a estratégia que se 
mostrou mais eficaz em outros países para aumentar a 
representatividade feminina: a reserva de vagas para 
mulheres no Poder Legislativo.  

Este modelo, apesar de não contar com ampla 
inserção em muitos países, é visto como mecanismo 
eficiente e que contribui significativamente para a 
redução da  sub-representação das mulheres na polí-
tica. Um exemplo vem de Ruanda, cuja Constituição 
de 2003 determina a reserva de 30% dos assentos, o 
que resultou no aumento da representatividade das 
mulheres. Nesse contexto, dados recentes apontam 
o  referido país com o maior percentual feminino no 
parlamento, ocupando 61,3% dos assentos na Câmara 
dos Deputados e 37,4% no Senado.1 2

Paquistão e Bangladesh também são exemplos 
de países que reservam vagas no parlamento exclu-
sivamente para mulheres. No caso do Paquistão, a 
implementação da política afirmativa teve início em 
1973, quando 10 assentos foram destinados exclusiva-
mente a mulheres. Esse número aumentou progres-
sivamente até que, em 2002, foram estabelecidos 17% 
das vagas para o gênero feminino. Em Bangladesh, 
a história também é similar, com a primeira reserva 
de vagas ocorrendo em 1972. Desde então, o número 

aumentou ao longo das décadas, e, atualmente, das 
350 vagas no parlamento, 50 são reservadas exclusi-
vamente para mulheres.3 

Apesar da reserva de vagas, tais países ainda 
enfrentam desafios na representatividade das mulhe-
res, o que evidencia a existência de outro modelo, 
amplamente adotado em diversos países e que tem 
como base o sistema de cotas em chapas proporcionais 
com listas fechadas, que também tem contribuído sig-
nificativamente para a ampliação da participação femi-
nina em cargos eletivos. Nesse contexto, a Argentina 
destaca-se como pioneira na América Latina, sendo 
que dados recentes demonstram que as mulheres ocu-
pam 44,5% das cadeiras. 4 

Na Europa, o principal exemplo é encontrado na 
Espanha, que regulamentou essa questão por meio da 
Ley de Igualdad (LO 3/2007), que estabelece diretrizes 
obrigatórias para a inclusão de mulheres em listas elei-
torais, as quais devem ser compostas por uma repre-
sentação mínima de 40% para cada gênero nas eleições  
proporcionais. Portugal também adotou estrutura 
similar por meio da Lei da Paridade, a  qual passou por 
recente alteração, de modo a impor a possível rejei-
ção da lista caso  algum partido não tenha cumprido o 
requisito de 40% de candidaturas em ordem  alternada 
por gênero.5 

Apesar de o cenário destacado demonstrar a essen-
cialidade da reserva de vagas ou de políticas afirmati-
vas específicas para a redução do déficit de representa-
tividade, os legisladores brasileiros ainda relutam em 
implementar propostas similares em tramitação no 
Congresso Nacional. O exemplo mais notável advém 
da proposta em andamento que visa sistematizar a 
legislação eleitoral em um novo Código Eleitoral (PLP 
112/2021), o qual foi aprovado na Câmara dos Deputa-
dos com pequenos avanços na parte preliminar, estabe-
lecendo como princípio a igualdade na representação 
política (art. 2o, inc. XI), além de determinar a atuação 
ativa do Estado para garantir às  mulheres igualdade 
de oportunidades no processo eleitoral (art. 4o).  

No entanto, além de não enfrentar especificamente 
a questão da reserva de vagas para mulheres no Poder 
Legislativo ou outro modelo mais efetivo, o projeto 
ainda pode sofrer retrocessos na presente temática, 
pois o relatório apresentado no Senado Federal indica 
mudanças que, caso aprovadas, permitirão que os par-
tidos não  preencham as vagas destinadas às candida-

turas femininas, de modo que uma  agremia-
ção poderia lançar apenas 70% de candidatos 
homens, sem preencher as vagas  restantes 
que seriam destinadas às mulheres. Além 
disso, em resposta à atuação do  Tribunal 
Superior Eleitoral, o relatório indica a inclu-
são de artigo com o objetivo de  afastar san-
ções caso o partido fraude o preenchimento 
das vagas com candidaturas  fictícias.  

O quadro atual da representatividade 
feminina no Brasil reclama urgentes medi-
das de todos os Poderes constituídos e da 
sociedade organizada, a fim de que nosso 
país se alinhe aos avanços sociais que se 
esperam das sociedades modernas e, assim, 
nos retire da desconfortável posição de 
sermos uma das nações mais atrasadas do 
mundo quando se fala em participação polí-
tica feminina.
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